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.METROPLAN
Em reunião realizada no dia 15/07/2012 em nossa associação recebemos o coordenador  de fiscalização da Metroplan Sr. Danilo Lando. Nessa oportunidade foi exposto alguns pontos a respeito da fiscalização e o aumento do transporte clandestino na região metropolitana de Porto alegre.

Após considerações de ambos os lados ficou definido que a associação encaminhará um oficio solicitando que o Estado faça concurso abrindo vagas para fiscais de transporte, visto que o efetivo atual não é suficiente. Também foi sugerido e será encaminhado sugestão para que seja inclusa nas pautas todos os pedidos de fretamento, para que possa ser tomado ciencia pela sociedade e concessionários
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Assessor técnico da AGPM Sergio Macedo. Presidente da AGPM   Fabricio Schneider, E REPRESENTANTES DA Empresa Vitória Ltda Srs Giovana Weiis e Weliton 
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Sr. Eduardo Rocha da Empresa S. José Ltda, Danilo Louzada da empresa Louzada Ltda e o coordenador de fiscalização da Metroplan Danilo Lando
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LEI Nº 11.993, DE 29 DE OUTUBRO DE 2003.
(publicada no DOE nº 211, de 30 de outubro de 2003) 

Dispõe sobre o bilhete de passagem no transporte intermunicipal de passageiros no Estado do Rio Grande do Sul. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. 

Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 82, inciso IV, da Constituição do Estado, que a Assembléia Legislativa aprovou e eu sanciono e promulgo a Lei seguinte: 

Art. 1º - Fica instituída a venda integrada do bilhete de passagem no transporte intermunicipal de passageiros no Estado do Rio Grande do Sul. 

§ 1º - Considera-se como venda integrada de bilhete de passagem, aquela destinada à viagem de ida ao município de destino e de volta ao município de origem, bem como de conexão para outros trechos. 

§ 2º - A venda prevista no caput deste artigo aplica-se nas linhas cujos extremos sejam atendidos por estações rodoviárias classificadas como especial, de primeira ou segunda categoria. 

Art. 2º - O bilhete de passagem do transporte coletivo rodoviário intermunicipal de passageiros poderá ser revalidado, uma única vez, para outro dia e horário, desde que o usuário se manifeste com antecedência mínima de três horas em relação ao horário de partida. 

§ 1º - Na revalidação do bilhete de passagem, o usuário pode optar por qualquer horário, data e localidade de destino atendida pela mesma empresa concessionária ou permissionária ou autorizada. 

§ 2º - Optando por modalidade ou trajeto cujo bilhete de passagem tenha valor superior ao adquirido, o usuário pagará a diferença de valor entre os bilhetes. 

§ 3º - Quando da revalidação prevista no caput deste artigo, o usuário que optar por modalidade ou trajeto cujo bilhete de passagem tenha valor inferior ao adquirido, não terá direito à devolução da diferença de valor entre os bilhetes. 

§ 4º - Quando da revalidação, o bilhete de passagem deverá ser substituído por um novo, sendo cancelado, automaticamente, o anterior. 

http://www.al.rs.gov.br/legis 1 

Sistema de Gestão de Rodoviárias 
SysRod
Características:

É a solução da Rodosoft Tecnologia para a automação de rodoviárias da sistema DAER-RS. O SysRod é um sistema de gerenciamento de dados que permite ao gestor da estação rodoviária ter o controle total de todas as rotinas do seu negócio. Além da emissão de bilhetes, efetuada pelo software operado nos guichês (veja PDVW), o SysRod controla as vendas caixa a caixa, emite relatórios gerenciais e estatísticos, gera documentos obrigatórios, entre outras funcionalidades, com apenas alguns cliques. O SysRod foi desenvolvido com a colaboração de profissionais do segmento de transporte rodoviário de passageiros, que aplicaram todo o seu know-how para a construção de um sistema rápido, leve e de fácil manuseio. Como a sua operação é on-line, em tempo real, as informações consultadas estão sempre atualizadas – e as consultas podem ser impressas ou visualizadas na própria tela do computador, a qualquer momento. As funcionalidades do SysRod possibilitam uma economia de 80% de tempo, em relação ao fechamento manual do caixa, ao cálculo de estatísticas e ao preenchimento de formulários e documentos, entre outros procedimentos. O SysRod está preparado para ser integrado a outras soluções da Rodosoft Tecnologia, como o SIAP, a venda Internet, a venda com cartões de Crédito e Débito e a Venda Integrada. Confira, nas próximas páginas, outras vantagens do SysRod.

Cadastro:

O SysRod centraliza e armazena o cadastro de todos os dados relacionados às tarefas de uma estação rodoviária, mantendo-os sempre atualizados para uso do gestor ou da equipe dos pontos-de-venda de passagens (guichês ou postos avançados). O sistema oferece 23 diferentes possibilidades de agrupar as informações – entre elas, estão os cadastros de:

São mais de 20 cadastros, dentre os quais estão os cadastros de:
-Empresas 
-Rodoviárias 
-Linhas 
-Horários 
-Séries 
-GruposdeReceitas 
-GruposdeDespesas 
-CódigosContábeis 
-Bancos 
-Conexões 
-Feriados 
-AlteraçãodePreços 
-EfetivaçãodePreços 
- Tabela de Seguros
- Tabela de TMR (taxa de manutenção das rodoviárias)

Relatórios:                                                                     O SysRod possibilita à estação rodoviária emitir, automaticamente, diversos relatórios, como as guias de recolhimento de tributos e os relatórios de envio obrigatório ao DAER (Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem). Essa é mais uma funcionalidade do sistema que poupa tempo e garante a segurança da informação, já que os dados estão sempre atualizados e os cálculos são feitos pelo próprio software – bastam alguns cliques.
Veja os relatórios que você pode emitir (imprimir ou visualizar na tela do computador) a partir do SysRod:
- Comissões de Passagens 
- Comissões de Encomendas 
- Conferência de Bilhetes 
- Grade de Pagamentos 
- Estatística das Empresas 
- Estatística do DAER 
- Resumo Geral de Venda do Mês 
- Análise Gerencial 
- DARF / IRRF 
- Guias de Recolhimento 
- Listagem de Preços e Horários 
- Listagem Geral do Cadastro 
- Relação de Clientes
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 Rodoviárias na Venda Integrada

Em outubro de 2011 o Sistema de Venda Integrada atingiu a marca de 77 rodoviárias integradas. Dentre as últimas rodoviárias que fizeram a adesão estão: Tapejara, São Gabriel, Teutônia, Guaíba e Garibaldi. Em dezembro deste ano completarão 01 ano de Venda Integrada as rodoviárias: São Leopoldo, Santo Ângelo, Caxias do Sul, Santa Maria, Taquara, Campo Bom, Tupanciretã, Tramandaí,  Lajeado e Estrela
Recefitur amplia horário de atendimento 
Objetivo é facilitar o atendimento aos empreendedores de Fretamento e Turismo 

A Diretoria de Transportes Rodoviários do DAER, atendendo ao pedido da Associação das Transportadoras Turísticas do Rio Grande do Sul (ATURS) ampliou o horário de atendimento do serviço de Registro Cadastral de Empresas de Fretamento Intermunicipal de Turismo (Recefitur).
 A partir desta semana (18/05/12), os empreendedores que realizam longas viagens para chegar a Porto Alegre poderão ser atendidos também à tarde, das 14h às 16h de segunda a sexta-feira. O setor fazia atendimento ao público somente pelas manhãs, das 9h às 12h. Além disso, o Recefitur está realizando uma avaliação sobre a satisfação dos usuários com o serviço de registro e licenciamento em viagens de fretamento e turismo. 

A pesquisa eletrônica, com questões de múltipla escolha, tem como objetivo analisar e qualificar o atendimento oferecido pela Autarquia. Além 
de avaliar o grau de satisfação dos empresários em vários aspectos, também permitirá o aprimoramento no relacionamento com o público. “Queremos incentivar o empreendedorismo através da desburocratização dos serviços”, disse Saul Sastre, Diretor Transportes Rodoviários do DAER.  O setor atende em torno de 30 a 40 proprietários ou representantes de empresas de fretamento e turismo diariamente em todo o Estado. Sugestões podem ser encaminhadas para o e-mail recefitur@daer.rs.gov.br  ou pessoalmente no prédio do DAER (Borges de Medeiros, 1.555/ 1º andar).

Daer melhora o direito a gratuidade de passagem dos brigadianos 
Policiais militares terão mais flexibilidade para reservar lugares nos ônibus de transporte coletivo intermunicipal de longo curso 
quarta-feira, 23/05/2012 - 14h25  Fonte: Daer
A Diretoria de Transportes Rodoviários do Daer determinou novas regras para a gratuidade dos brigadianos nos ônibus do transporte coletivo intermunicipal de longo curso. A partir de hoje (23), os policiais militares poderão adquirir passagens intermunicipais gratuitas a partir de 48 horas antes do horário da viagem , dobrando o tempo antes determinado.
A nova ordem de serviço também garante que caso não haja assentos disponíveis nos ônibus, eles terão a possibilidade de viajar em pé nas linhas com horários de modalidades comum e semidireta.  “A presença dos brigadianos nos veículos garante maior segurança aos passageiros e cabe a nós sermos facilitadores no deslocamento de policiais para todos os municípios do Estado”, diz Saul Sastre, Diretor de Transportes Rodoviários do Daer. De acordo com a lei 9.823/93, os policiais militares da Brigada Militar do Rio Grande do Sul tem direito a gratuidade de duas passagens por coletivo.
Parlamento lança 13ª edição do Prêmio Responsabilidade Social
 


João Paulo Magalhães MTB 14.829 - 12:00-24/05/2012 - Edição: Sheyla Scardoelli - MTB 6727 - Foto: Vinicius Reis
O edital de abertura do Prêmio Responsabilidade Social 2012 foi lançado durante cerimônia realizada na manhã desta quinta-feira (24/05) na sala da presidência da Assembleia Legislativa. Com o tema Ações de Governança e Transparência, a premiação, que está na 13ª edição, é dada a organizações gaúchas que possuam projetos voltados para a promoção do bem-estar da sociedade e para a preservação do meio ambiente. O período para inscrições vai de 1º de junho a 31 de julho. O evento para anúncio dos vencedores acontece no dia 28 de novembro.

“O prêmio contribui para o avanço das propostas de engajamento social. As entidades envolvidas dignificam o processo e reforçam o sucesso da premiação ao longo dos anos”, comemorou o deputado Alexandre Postal (PMDB), presidente da Assembleia Legislativa.

O parlamentar lembrou que o tema deste ano, que inclui transparência, vai ao encontro da Lei de Acesso à Informação, que entrou em vigor em 16 de maio. “A nova lei trouxe uma mudança radical e positiva para a política brasileira, e o prêmio caminha na mesma direção, incentivando as organizações a tornarem transparentes suas ações”, comemorou.

O presidente da Comissão Mista organizadora da premiação, Valdir Bianchessi Jr., afirmou que a expectativa é superar o número de inscrições do ano passado. “Queremos bater o recorde de participação, superando os 300 inscritos”, revelou. Bianchessi informou que o prêmio vem aperfeiçoando a cada edição os critérios de avaliação das entidades, tornando-o mais eficaz. “Queremos

responder aos anseios da sociedade, que deseja cada vez mais transparência e desenvolvimento com sustentabilidade”, disse. Também participaram do evento representantes das entidades que compõe a comissão mista: Fiergs, Federasul, Fecomércio, SESC, SESI, PGQP, Associação dos Dirigentes Cristãos de Empresas, Ocergs/Sescoop, Central Autônoma dos Trabalhadores, Federação das Associações de Servidores Públicos no RS, ONG Parceiros Voluntários, Fórum de Responsabilidade Social, Conselho Regional de Contabilidade, Famurs, ARI e a Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social/RS.

Inscrições
O período para inscrições vai de 1º de junho a 31 de julho. O edital está disponível no site da Assembléia Legislativa. Clique aqui para ter acesso ao edital.
As premiações
· Certificado de Responsabilidade Social – Receberão todas as organizações quie informarem seu balanço social, atingindo pontuação mínima em relação aos indicadores;

· Medalha de Responsabilidade Social – Receberão todas as organizações que informarem seu balanço social, no limite máximo de 20% do total das organizações certificadas com melhor pontuação;

· Troféu de Responsabilidade Social/Destaque RS – Serão agraciadas as organizações que apresentarem, em cada categoria, o melhor nível de desempenho. Para concorrer a esse troféu, é preciso informar o balanço social e o relatório de responsabilidade social e não terem sido agraciadas com o referido troféu nas duas últimas edições;

· Menção Especial / Troféu Destsque RS – as organizações que informarem o relatório de responsabilidade social e, separadamente, a existência de “case” no tema Ações de Governança e Transparência no ano de 2011, concorrerão à Menção Especial e Troféu Destaque RS;

· Diploma Mérito Social – Receberão os profissionais de contabilidade responsáveis pelo preenchimento do balanço social.

Encontro esclarecerá dúvidas dos interessados
No dia 11 de junho, às 14h, a organização do PRS vai realizar o “Encontro para Reflexões e Práticas de Responsabilidade Social”, com o objetivo de disseminar informações e esclarecer dúvidas das empresas e entidades interessadas em participar. O encontro acontece no Espaço de Convergência Deputado Adão Pretto da Assembleia Legislativa (térreo do Palácio Farroupilha). As vagas são limitadas, e as fichas de incrição podem ser solicitadas até 01/06/12 pelo e-mail responsabilidade.social@al.rs.gov.brr 
As palestras irão abordar desde a conceituação teórica de responsabilidade social até a apresentação de casos      de
sucesso de vencedores de edições anteriores da premiação. O presidente da Comissão Mista, Valdir Bianchessi Jr., realizará uma apresentação sobre o edital de 2012.
COBRADORA RECEBERÁ ADICIONAL POR RECOLHER LIXO

O contato habitual com “agentes biológicos em condições nocivas à saúde” e com “elementos alteráveis e putrescíveis” fez com que uma cobradora de ônibus de Porto Alegre (RS) recebesse um salário adicional por insalubridade. A Companhia Carris Porto Alegrense não escapou de pagar à empregada o pagamento de adicional por obrigar a empregada a fazer a limpeza diária do lixo deixado no ônibus, sem o uso de equipamentos de proteção individual (EPI).

A decisão de negar provimento ao agravo da empresa é do Tribunal Superior do Trabalho. A decisão que se pretendia reformar, segundo a 7ª Turma, não contrariou a jurisprudência do TST ou violou algum dispositivo legal, pressupostos previstos no artigo 896 da CLT para a admissão do agravo. A relatora do caso foi a ministra Delaíde Miranda Arantes.

A condenação da Carris se deu em todas as instâncias da Justiça do Trabalho. A sentença consignou que o recolhimento de lixo em veículo de circulação urbana, em virtude da quantidade de pessoas que freqüentam o ambiente, é considerado lixo urbano, gerando assim o direito ao adicional de insalubridade em grau máximo, conforme o Anexo 14 da Norma Regulamentadora nº 15 do Ministério do Trabalho e Emprego.

O juiz formou sua convicção com base em laudo no qual o perito afirmou que a atividade colocava a cobradora em contato habitual com agentes biológicos em condições nocivas à sua saúde. Segundo o perito, o lixo, em qualquer situação, é formado com elementos alteráveis e putrescíveis, e pode transmitir as mais variadas doenças, especialmente pelas vias cutânea e respiratória. A condenação ao pagamento do adicional foi mantida pelo Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (RS), que negou seguimento a recurso de revista para o TST.

Para destrancar o Recurso de Revista, a Carris interpôs Agravo de Instrumento ao TST alegando a inexistência de prova de contato direto da cobradora com o lixo, sobretudo porque este era acondicionado em lixeiras removíveis, sem a necessidade de contato manual. A atividade sustentou a empresa, não poderia ser enquadrada como insalubre, ainda mais porque o Anexo 14 da NR 15 exige o contato permanente.

A ministra Delaíde Miranda Arantes entendeu que a decisão do Tribunal Regional, com base no enquadramento feito pelo perito, estava em consonância com a jurisprudência do TST, e citou precedentes no mesmo sentido. Por maioria, vencido o ministro Ives Gandra, a Turma acompanhou a relatora. Com informações da assessoria de imprensa do TST.                                      

Processo: AIRR-105200-33.2009.5.04.0005Revista Consultor Jurídico, 6 de maio de 2012
Isenção de passagem para menores de 6 anos será restrita a um beneficiário 

Resolução do Conselho de Tráfego do DAER entra em vigor dia 1º de junho 

Terça-Feira, 08/05/2012 - 09h58

O limite de isenção de passagem para menores de 6 anos será restrito a um beneficiário por portador de bilhete, nas modalidades direta e semi direta. “Nosso objetivo é oferecer um trânsito seguro aos usuários”, disse Saul Sastre, Presidente do Conselho de Tráfego e Diretor de Transportes Rodoviários do DAER. 

Antes da resolução, o número de crianças menores de 6 anos que ocupava o mesmo assento de um adulto era ilimitado. “Com o impacto de um acidente de trânsito, um adulto não conseguia segurar com firmeza mais de uma criança”. 

Segundo Sastre, outra questão importante é a comodidade. As crianças que não estavam no colo ficavam correndo pelo ônibus e acabavam perturbando os demais passageiros. “Vários deles fizeram queixas através da ouvidoria do DAER”.                              Fonte: site DAER
TRT-4  MANDA INDENIZAR COBRADOR DEMITIDO APÓS LICENÇA

A Sociedade de Ônibus Gigante Ltda (Sogil), de Gravataí, na Região Metropolitana de Porto Alegre, deve indenizar um cobrador dispensado menos de um mês após seu
retorno de licença médica. O empregado, que sofreu estresse pós-traumático depois de um assalto ao ônibus em que trabalhava, não poderia ter sido dispensado porque fazia jus à garantia de 12 meses no emprego, prevista pelo artigo 118 da Lei 8.213/1991.A decisão é da 3ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª. Região (RS) e confirma sentença da juíza Ingrid Loureiro Irion, da 1ª. Vara do Trabalho de Gravataí. O valor da indenização corresponderá à soma dos meses de salário desde a data do ajuizamento da ação até o término do período de estabilidade a que o trabalhador tinha direito. O acórdão foi assinado no dia 14 de março.

De acordo com os autos, o cobrador foi admitido pela empresa em abril de 2004. No dia 29 de novembro de 2008, foi vítima de assalto durante a jornada, passando a apresentar quadro de estresse pós-traumático a partir de então. Como consequência, esteve afastado do trabalho de 29 de janeiro a 14 de julho de 2009, voltando às atividades no dia seguinte. Menos de um mês depois, em 10 de agosto, foi despedido sem justa causa. Após a dispensa, ajuizou ação na Justiça do Trabalho, pleiteando reintegração ao emprego ou os salários a que tinha direito nos 12 meses após a alta médica.

Ao julgar o caso em primeiro grau, a juíza Ingrid Irion considerou procedentes as pretensões do cobrador. A magistrada argumentou, na sentença, que o perito responsável pelo laudo afirmou que o estresse sofrido pelo autor está inserido no grupo das doenças do trabalho, relacionadas pelo Ministério da Saúde, e que o transtorno teve como causa o assalto sofrido em serviço. Além disso, ressaltou a julgadora, os riscos do empreendimento devem ser suportados pelo empregador, não devendo ser aceita a alegação de que a empresa não tem como prevenir assaltos.

‘‘O fato é que, no exercício de suas funções, o reclamante passou por uma experiência que lhe causou sequelas, tanto que esteve afastado, em gozo de benefício previdenciário’’, concluiu a juíza. Insatisfeita com a condenação em primeira instância, a empresa recorreu ao TRT-4.

Ao apreciar o recurso, o relator do acórdão na 3ª. Turma, desembargador Luiz Alberto de Vargas, ressaltou que não se trata de analisar se há culpa ou não da empregadora no assalto, nem mesmo se a empresa tomou medidas para prevení-lo. Conforme o desembargador, o foco está na dispensa sem justa causa durante o período de estabilidade. O magistrado citou os artigos 20 e 118 da Lei 8.213/91, a Súmula 378 do Tribunal Superior do Trabalho (TST) e o laudo pericial que revelou nexo de causalidade entre o assalto e o estresse pós-traumático. ‘‘Nula a despedida e, considerando que decorreu o período de estabilidade, correta a decisão que deferiu ao autor o pagamento da indenização equivalente a este período’’, destacou o relator em seu voto. Com informações da Assessoria de Imprensa do TRT-4.
DAER 

LAUDO DE INSPEÇÃO TÉCNICA PARA FRETAMENTO E TURISMO TERÁ NOVAS EXIGÊNICAS 

Diretoria de Transportes Rodoviários do DAER reuniu ontem (14) com os engenheiros mecânicos credenciados para esclarecer dúvidas e sugerir procedimentos

A emissão do Laudo de Inspeção Técnica (LIT) dos veículos de fretamento e turismo terá novas exigências, a partir de resolução aprovada pelo Conselho de Tráfego do DAER que entra em vigor no dia 1º de junho. As alterações foram apresentadas 14/05 pelo Diretor Transportes Rodoviários e Presidente do Conselho de Tráfego do DAER, Saul Sastre, e seus superintendentes para os engenheiros mecânicos das oficinas credenciadas.

De acordo com as alterações, o documento das oficinas credenciadas ao DAER deverá apresentar decalque do chassi, fotografia dianteira e traseira do veículo, vista ambiental do local da inspeção digitalizada com resolução suficiente para a leitura de todos os dados, fotografia da placa e documento do responsável técnico do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio Grande do Sul (CREA), e Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do engenheiro responsável pela inspeção. Além disso, a partir de janeiro de 2013, a inspeção deverá ser aferida pelo Inmetro, já prevista na resolução nº 5436/2012.

Durante a apresentação, foi aberto espaço para os representantes das mecânicas expressarem suas opiniões, esclarecerem dúvidas e sugerirem formas de agilizar os procedimentos legais necessários para o transporte de passageiros. O representante da empresa Redebus, Daniel Narches Araújo, que participa assiduamente das reuniões do Conselho de Tráfego, sugeriu aos mecânicos que freqüentem também, pois muitas vezes são discutidos assuntos de seus interesses.

Sastre encerrou o evento agradecendo a presença de todos e colocando sua Diretoria à disposição para esclarecer todas as dúvidas que surgirem. “Nosso objetivo é garantir a segurança dos passageiros e aprimorar os Laudos de Inspeção Técnica é uma das nossas prioridades”, disse Sastre.                                                                                Fonte: site DAER
CINTO DE SEGURANÇA NOS ÔNIBUS

CONTRAN RESOLUÇÃO Nº 14/98 

Estabelece os equipamentos obrigatórios para a frota de veículos em circulação e dá outras providências. 

O Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, usando da competência que lhe confere o inciso I, do art.12 ,da Lei 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro – CTB e conforme o Decreto 2.327, de 23 de setembro de 1997, que trata da coordenação do Sistema Nacional de Trânsito;

CONSIDERANDO o art. 105, do Código de Trânsito Brasileiro;

CONSIDERANDO a necessidade de proporcionar às autoridades fiscalizadoras, as condições precisas para o exercício do ato de fiscalização;

CONSIDERANDO que os veículos automotores, em circulação no território nacional,  pertencem a diferentes épocas de produção, necessitando, portanto, de prazos para a completa adequação aos requisitos de segurança exigidos pela legislação; resolve:

Art. 1º Para circular em vias públicas, os veículos deverão estar dotados dos equipamentos obrigatórios relacionados abaixo, a serem constatados pela fiscalização e em condições de funcionamento: 

I)   nos veículos automotores e ônibus elétricos:

II)  para os reboques e semireboques:

III)  para os ciclomotores: 

IV)  para as  motonetas, motocicletas e triciclos:

V)  para os quadricíclos:

VI) nos tratores de rodas e mistos:

VII) nos tratores de esteiras:

Art. 2º.  Dos equipamentos relacionados no artigo anterior, não se exigirá:

I) lavador de pára-brisa:


a) em .....................

b) utilitários, veículos de carga, ônibus e microônibus produzidos até 1º de janeiro de 1999;

II)  lanterna de marcha à ré e retrorefletores,  nos veículos fabricados antes de 1º de janeiro      de 1990;

           III) registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo:

IV) cinto de segurança:

a) para os passageiros, nos ônibus e microônibus produzidos até 1º de janeiro de 1999;

b) até 1º de janeiro de 1999,  para o condutor e tripulantes, nos ônibus e microônibus;

c)  para os veículos destinados ao transporte    de   passageiros, em percurso que seja

permitido viajar em pé.

V)  pneu e aro sobressalente,  macaco e chave de roda:

VI) velocímetro, naqueles dotados de registrador instantâneo e inalterável de velocidade e tempo, integrado.

Art. 3º. ...................

Art. 4º. Os veículos destinados à condução de escolares ou outros transportes especializados terão seus equipamentos obrigatórios previstos em legislação específica.

Art. 5º. ...................

Art. 6º. Os veículos automotores produzidos a partir de 1º de janeiro de 1999, deverão ser dotados dos seguintes equipamentos obrigatórios:

I - espelhos retrovisores externos, em ambos os lados;

II - registrador instantâneo e inalterável de velocidade e tempo, para os veículos de carga, com peso bruto total superior a 4536 kg;

III - encosto de cabeça, em todos os assentos dos automóveis, exceto nos assentos centrais;

IV - cinto de segurança graduável e  de três pontos em todos os assentos dos automóveis. Nos  assentos centrais, o cinto poderá ser do tipo  sub-abdominal;

Parágrafo único: Os ônibus e microônibus poderão utilizar cinto sub-abdominal para os passageiros.

Art. 7º a o Art. 10. ...................
Brasília, 06 de fevereiro de1998

	           ASSUNTOS MUNICIPAIS
Por: Felipe Kuhn Braun
23.05.2012 - 13h:51min

	Sossella: AGPM reforça o pedido para aprovação do PL 20

	Na terça-feira (23), a direção da Associação Gaúcha de Pequenas e Médias Empresas Transportadoras de Passageiros (AGPM) esteve presente no gabinete do deputado estadual Gilmar Sossella (PDT) para reiterar o pedido de apoio dos parlamentares ao PL 20. O Projeto de Lei, de autoria do deputado Sossella, dispõe sobre veículos de transporte de passageiros destinados a fretamento e turismo no Estado, aumentando a vida útil dos mesmos para 30 anos, excluindo o transporte escolar, que permanece em 20 anos. O projeto também prevê maior fiscalização para segurança dos passageiros.

	


Berté, Ernani, Sossella, Sergio  e Giovani
Foto: Divulgação - Gab. dep. Gilmar Sossella 

O projeto está atualmente na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Assembleia Legislativa. Os representantes do setor se comprometaram a dialogar com os deputados para viabilizar a aprovação do projeto e, com isso, o transporte nos pequenos municípios. "A limitação de 20 anos para vida útil dos veículos de transportes de passageiros inviabiliza a prestação de serviços das pequenas empresas. Os veículos mais antigos ainda podem manter segurança e conforto, desde que seja feita a devida manutenção, conforme o projeto de lei que apresentamos, com vistoria trimestral em veículos com mais de 20 anos", destacou Sossella. A AGPM fará, de acordo com sua direção, uma mobilização de convencimento aos deputados, da necessidade da aprovação desse projeto, trazendo informações sobre a realidade do transporte realizado nos pequenos municípios.
FENARROZ
Com a presença de diretores e associados da AGPM o CT do Daer reuniu-se na festividade da Fenarroz em Cachoeira do sul . urante a sessão na Fenarroz, foram aprovados processos referentes ao transporte rodoviário da região e na sequência, o conselheiro Celso Paim, fez um breve relato de como funciona o Conselho de Tráfego e também sobre as novas regras para a gratuidade de passagem dos brigadianos, que entrou em vigor dia 23 de maio. 
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Diretoria biênio 2011/2012

- Diretor Presidente: Fabrício Eduardo Schneider     representante da empresa Ereno Dorr Ltda., da cidade de Lajeado/RS.

- Diretor Vice Presidente: Ernani Edgar Kahmann, diretor da empresa Expresso Sinimbu Ltda., da cidade de Santa Cruz do Sul/RS.

- Diretor Tesoureiro; Sandro Czervinski da empresa Czervinski Empresa de Transporte Ltda., da cidade de Erechim/RS.

- Diretora 2° Tesoureira: Sandra Magali Vencatto da empresa Auto Viação ACV Ltda., da cidade de Porto Alegre/ RS.

- Diretor Secretário: Fabio Luiz Turra, diretor da Empresa Expresso Vitória de Transportes Ltda., da cidade São Jerônimo/RS.

- Diretor 2º Secretário: Paulo Sczepanski, representante da Empresa Santa Silvana Ltda., da cidade de Pelotas/RS.

- Diretor Adjunto: João Bernardo Reckziegel da empresa Auto Viação Estrela Ltda., da cidade de Estrela/RS.

- Assessor Técnico: 

  Sergio Macedo, da cidade de Porto Alegre/RS.
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